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AGRAVANTE : PATRICK VINICIUS DE LIMA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ HABITZREUTER - PR077624
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu recurso especial, em razão da
aplicação da Súmula n. 83 do STJ, envolvendo posse de carregador de arma de fogo
desmuniciado em contexto de tráfico de drogas e multirreincidência.
2. O agravante foi condenado pelo delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 e art. 12 da Lei n.
10.826/03, com penas de 5 (cinco) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 1 (um) ano e 1 (um) mês
de detenção.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial atendeu ao
princípio da dialeticidade, ao impugnar especificamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo em recurso especial não impugnou os fundamentos da decisão de admissibilidade,
especialmente no que tange à multirreincidência, limitando-se a trazer jurisprudência sobre a
aplicação do princípio da insignificância à posse de carregador desmuniciado fora do contexto de
tráfico de drogas.
6. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
caracteriza ofensa ao princípio da dialeticidade, inviabilizando o conhecimento do agravo
regimental, incidindo a Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena de não conhecimento, caracterizando
ofensa ao princípio da dialeticidade, ensejando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; Lei n. 10.826/03, art. 12; CF/1988, art.
105, III, "a" e "c".
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STJ, AgRg no AREsp n. 1.884.245/SC, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 23/6/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 16/9/2022.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo em recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu recurso especial, em razão da
aplicação da Súmula n. 83 do STJ, envolvendo posse de carregador de arma de fogo
desmuniciado em contexto de tráfico de drogas e multirreincidência.

2. O agravante foi condenado pelo delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 e art. 12 da Lei n.
10.826/03, com penas de 5 (cinco) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 1 (um) ano e 1 (um) mês
de detenção.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial atendeu ao
princípio da dialeticidade, ao impugnar especificamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O agravo em recurso especial não impugnou os fundamentos da decisão de admissibilidade,
especialmente no que tange à multirreincidência, limitando-se a trazer jurisprudência sobre a
aplicação do princípio da insignificância à posse de carregador desmuniciado fora do contexto de
tráfico de drogas.

6. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
caracteriza ofensa ao princípio da dialeticidade, inviabilizando o conhecimento do agravo
regimental, incidindo a Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena de não conhecimento, caracterizando
ofensa ao princípio da dialeticidade, ensejando a aplicação da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; Lei n. 10.826/03, art. 12; CF/1988, art.
105, III, "a" e "c".

STJ, AgRg no AREsp n. 1.884.245/SC, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 23/6/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 16/9/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRICK VINICIUS DE LIMA 

contra decisão que não admitiu o recurso especial.

O agravante foi condenado pelo delito do art.  33, caput, da Lei n.  11.343/06 e art.

12 da Lei n. 10.826/03, à pena de 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão, sendo 5 anos e 2

meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 1 ano e 1 mês de detenção, em regime inicial

fechado (fls. 420-433).

Interposta a apelação, o recurso foi parcialmente provido para fixar o regime inicial

semiaberto em relação à pena de detenção (fls. 541-549).

O agravante interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III, “a” e "c", da

Constituição Federal, sustentando, em suma, divergência jurisprudencial e violação ao art. 12 da

Lei n. 10.826/03 (fls. 561-567).

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem ante o óbice da Súmula n.

83 do STJ, ao que a defesa interpôs agravo contra a decisão (fls. 595-598).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso (fls. 627-

634).

É o relatório.

VOTO

Em exame da peça apresentada, verifica-se que o agravo em recurso especial deixou

de impugnar os fundamentos da decisão de admissibilidade feita pelo tribunal de origem. A

decisão, ao fazer referência à Súmula n. 83 do STJ, indicou que o caso do agravante envolvia
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posse de carregador de arma de fogo desmuniciado em contexto de tráfico de drogas e

multirreincidência, elementos aptos a afastar a aplicação do princípio da insignificância,

conforme decisões colacionadas.

Caberia, assim, ao agravo regimental, em respeito ao princípio da dialeticidade,

apontar o equívoco da decisão agravada expressamente fazendo menção ao fundamento da

multirreincidência.

O agravante, contudo, não se desincumbiu dessa obrigação, se limitando a trazer

aresto que trata da aplicação do princípio da insignificância à posse de carregador de arma de

fogo em que a apreensão se deu fora do contexto do tráfico de drogas, nada ainda sendo

mencionado acerca dos registros condenatórios pretéritos. Não houve demonstração da

impugnação específica a todos os fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial.

Houve, portanto, manifesta ofensa ao princípio da dialeticidade, por ausência de

impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, o que inviabiliza

o conhecimento deste regimental e enseja a incidência da Súmula n. 182, STJ, a qual dispõe: "É

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada".

Nesse sentido são os precedentes desta Corte: AgRg no AREsp n. 1.884.245/SC,

Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 23/6/2023 e AgRg no AREsp n. 2.087.876

/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/9/2022.

Ante o exposto, do agravo em recurso especial.não conheço 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0173013-7 AREsp 2.364.700 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00096636120208160030  000966361202081600301  96636120208160030  
966361202081600301

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRICK VINICIUS DE LIMA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ HABITZREUTER  - PR077624

 EDERSON DOS SANTOS MIRANDA  - PR076796
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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